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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
PESSOAL POR GUARDA MUNICIPAL. ILICITUDE DAS PROVAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra a decisão monocrática que concedeu habeas corpus
para reconhecer a invalidade de busca pessoal realizada por guardas
municipais e a consequente ilicitude das provas obtidas, resultando
no trancamento da ação penal.
2. O paciente respondia a ação penal pelo crime de tráfico de drogas,
sendo que a busca pessoal realizada por guardas municipais
resultou na localização de cinco porções de maconha.
3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus
impetrada pela Defesa, que visava ao trancamento da ação penal.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada por
guardas municipais, baseada em denúncia anônima, é válida e se as
provas obtidas por meio dessa busca podem ser consideradas lícitas.
5. Outra questões dizem respeito à  competência da guarda
municipal para realizar busca pessoal e à necessidade de fundadas
razões para tal diligência.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência estabelece que informações de fonte não
identificada não preenchem o  exigido para a configuraçãostandard
de fundada suspeita, tornando a busca pessoal irregular.
7. A guarda municipal não possui competência para realizar busca
pessoal sem que exista uma clara, direta e imediata relação com a
proteção de bens, serviços ou instalações municipais.
8. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada fora dos parâmetros legais, resultando na ilicitude das
provas obtidas e das que delas decorrerem.
IV. Dispositivo e tese
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9. Agravo regimental não provido.
1. Informações de fonte não identificada nãoTese de julgamento: 

preenchem o exigido para a configuração de fundadastandard 
suspeita. 2. A guarda municipal não possui competência para
realizar busca pessoal sem relação clara, direta e imediata com a
proteção de bens, serviços ou instalações municipais. 3. A
descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada fora dos parâmetros legais.

CPP, art. 157; CPP, art. 244; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 301.

STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25.04.2022; STJ, HC 830.530
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
PESSOAL POR GUARDA MUNICIPAL. ILICITUDE DAS PROVAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra a decisão monocrática que concedeu habeas corpus
para reconhecer a invalidade de busca pessoal realizada por guardas
municipais e a consequente ilicitude das provas obtidas, resultando
no trancamento da ação penal.

2. O paciente respondia a ação penal pelo crime de tráfico de drogas,
sendo que a busca pessoal realizada por guardas municipais
resultou na localização de cinco porções de maconha.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus
impetrada pela Defesa, que visava ao trancamento da ação penal.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada por
guardas municipais, baseada em denúncia anônima, é válida e se as
provas obtidas por meio dessa busca podem ser consideradas lícitas.

5. Outra questões dizem respeito à  competência da guarda
municipal para realizar busca pessoal e à necessidade de fundadas
razões para tal diligência.
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III. Razões de decidir

6. A jurisprudência estabelece que informações de fonte não
identificada não preenchem o  exigido para a configuraçãostandard
de fundada suspeita, tornando a busca pessoal irregular.

7. A guarda municipal não possui competência para realizar busca
pessoal sem que exista uma clara, direta e imediata relação com a
proteção de bens, serviços ou instalações municipais.

8. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada fora dos parâmetros legais, resultando na ilicitude das
provas obtidas e das que delas decorrerem.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. Informações de fonte não identificada nãoTese de julgamento: 
preenchem o exigido para a configuração de fundadastandard 
suspeita. 2. A guarda municipal não possui competência para
realizar busca pessoal sem relação clara, direta e imediata com a
proteção de bens, serviços ou instalações municipais. 3. A
descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada fora dos parâmetros legais.

CPP, art. 157; CPP, art. 244; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 301.

STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25.04.2022; STJ, HC 830.530
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do
Estado de São Paulo contra a decisão monocrática de minha lavra (fls. 295-
301) que concedeu a ordem de  para reconhecer a invalidade da habeas corpus
busca pessoal e a consequente ilicitude das provas por tal meio
obtidas, redundando no trancamento da ação penal.

Consta dos autos que o paciente respondia a ação penal pelo crime
de tráfico de drogas. Segundo a denúncia, foi realizada busca pessoal por
guardas municipais, momento em que foram localizadas 05 (cinco) porções de
maconha com o paciente.

O Tribunal de origem denegou a ordem de  impetradahabeas corpus
pela Defesa, que visava ao trancamento da ação penal.
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No  a Defesa sustentou, em síntese:  a inobservância, nowrit, (i)
oferecimento da denúncia, dos parâmetros fixados no Tema n. 506/STF acerca
de porte de drogas para uso pessoal, já que se trata, no caso concreto, de porte
de 5,78g (cinco gramas e setenta e oito centigramas) de maconha;  a (ii)
nulidade absoluta em virtude da busca pessoal ter sido lastreada em denúncia
anônima  e  a ausência de competência da guarda municipal para a(iii)
realização da busca pessoal. 

Requereu o reconhecimento das nulidades apontadas e o
trancamento definitivo da Ação Penal n. 1500299-23.2024.8.26.0272, em
trâmite perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Itapira/SP.

Neste recurso, a agravante sustenta a licitude da diligência realizada
pela guarda municipal, argumentando que (fl. 317)

 
a tutela da privacidade do indivíduo que circula pelas vias públicas
deve ser ponderada em face da necessidade da tutela da segurança
pública, cuja salvaguarda é papel estabelecido pela Constituição
Federal, em seu artigo 144 e seus parágrafos, aos organismos
elencados em tal dispositivo, dentre os quais estão as Guardas
Municipais. A decisão monocrática, ao considerar ilícita a busca
pessoal, violou referido dispositivo, impedindo o órgão de segurança
de tutelar a segurança da coletividade, visto que não poderia,
segundo o decisum, abordar alguém que se encontra em situação
objetivamente suspeita.
 
Requer, assim, o provimento do recurso, com a reforma da

monocrática.
É o relatório.

VOTO

Em que pese a argumentação do agravante, a decisão monocrática
atacada deve ser integralmente mantida, tendo rebatido previamente, em seus
próprios fundamentos, as alegações recursais (fls. 295-301):

 
A ordem deve ser concedida.
A jurisprudência deste colegiado vem se consolidando e evoluindo
para estabelecer balizas bem delineadas à realização das buscas
pessoais e à sua validade jurídica.
No âmbito do julgamento do  (rel. MinistroRHC n. 158.580/BA
Rogerio Schietti, Sexta Turmas, DJe de 25/04/2022), a Sexta Turma
desta Corte Superior de Justiça traçou requisitos mínimos para a
validade de tal expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita
(justa causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem
mandado judicial,

baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros
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objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-
se a urgência de se executar a diligência.

Ainda, fixou-se a exigência da chamada  da medida,referibilidade
ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art.
244 do CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no

. O objetivo é curso de busca domiciliar impedir abordagens e
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em

.suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações
Por tal motivo, buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação

" não satisfazem tais exigências.exploratória
Assentou-se, no citado , que  leading case (i) informações de fontes
não identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições

, intangíveis e não demonstráveis deou impressões subjetivas
maneira clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no
tirocínio policial ou a classificação subjetiva de determinada

, ou de certa atitude ou aparência como suspeita reação ou
, ante a ausência de descriçãoexpressão corporal como nervosa

concreta e precisa, pautada em elementos objetivos), não preenchem
.o probatório exigidostandard 

O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais
parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que dela
decorrerem em relação de causalidade (§1º do mesmo dispositivo).
Em casos envolvendo a atuação de , é imperiosoguarda municipal
verificar a  que realizaram a busca pessoal - e,natureza dos agentes
portanto, sua competência para a execução do ato.
Isso porque, conforme assentado no , de relatoriaHC n. 830.530/SP
do Min. Rogerio Schietti, a realização de busca pessoal pelas guardas
municipais exige, além da fundada suspeita, tratada acima, a
pertinência com sua finalidade, para que seja válida. A tese fixada é a
seguinte (grifamos):

20. [...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal
se, além de justa causa para a medida (fundada suspeita),
houver  com a necessidade de pertinência tutelar a
integridade de bens e instalações ou assegurar a
adequada execução dos serviços municipais, assim como

, o que não se confundeproteger os seus respectivos usuários
com permissão para desempenharem atividades ostensivas ou
investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da
criminalidade urbana ordinária em qualquer contexto.

Assim, a realização de busca pessoal pelas guardas municipais é 
, e para sua validade deve demonstrar concretamenteexcepcional

haver .clara, direta e imediata relação com a sua finalidade
Prossegue-se, no precedente citado ( ):HC n. 830.530/SP

16. Ao dispor, no , que "qualquer do povoart. 301 do CPP
poderá [...] prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito", o legislador, tendo em conta o princípio da autodefesa da
sociedade e a impossibilidade de que o Estado seja onipresente, 
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, como,contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano
por exemplo, a situação de alguém que, no transporte público,
flagra um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do
bolso da calça de outrem e o detém. Distinta, no entanto, é a
hipótese em que a situação de flagrante só é evidenciada
depois de realizar atividades invasivas de polícia
ostensiva ou investigativa, como a busca pessoal ou
domiciliar, uma vez que não é qualquer do povo que pode
investigar, interrogar, abordar ou revistar seus

.semelhantes
17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a 
fundada suspeita de posse de corpo de delito é um
requisito necessário, mas não suficiente, por si só, para

, porque não é aautorizar a realização de busca pessoal
qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a
presença dele; isto é, não é a todo indivíduo que cabe definir se,
naquela oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por
consequência, proceder a uma abordagem seguida de revista.
Em outras palavras, mesmo se houver elementos concretos
indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de
delito, a busca pessoal só será válida se realizada pelos
agentes públicos com atribuição para tanto, a quem
compete avaliar a presença de tais indícios e proceder à

.abordagem e à revista do suspeito
18. Da mesma forma que os guardas municipais não são
equiparáveis a policiais, também não são cidadãos comuns, de
modo que, se, por um lado, não podem realizar tudo o que é
autorizado às polícias, por outro, também não estão plenamente
reduzidos à mera condição de "qualquer do povo". Trata-se de
agentes públicos que desempenham atividade de segurança
pública e são dotados do importante poder-dever de proteger os
bens, serviços e instalações municipais, assim como os seus
respectivos usuários. É possível e recomendável, dessa forma,
que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e
postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua
estrutura danificada por vândalos, ou que seus frequentadores
não sejam vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a
fim de permitir a continuidade da prestação do serviço público
municipal correlato a tais instalações. Nessa linha, guardas
municipais podem realizar patrulhamento preventivo na cidade,
mas sempre vinculados à finalidade da corporação, sem que lhes
seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir e
investigar a criminalidade urbana ordinária.
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias,
como regra, a competência para investigar, abordar e
revistar indivíduos suspeitos da prática de tráfico de
drogas ou de outros delitos cuja prática não atente de
maneira clara, direta e imediata contra os bens, serviços e
instalações municipais ou as pessoas que os estejam
usando naquele momento.
[...].
21. No caso dos autos, guardas municipais estavam em
patrulhamento quando depararam com o paciente em "atitude
suspeita". Por isso, decidiram abordá-lo e, depois de revista
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pessoal, encontraram certa quantidade de drogas no bolso
traseiro e nas vestes íntimas dele, o que ensejou a sua prisão em
flagrante delito.
22. Ainda que, eventualmente, se considerasse provável
que o réu ocultasse objetos ilícitos, isto é, que havia
fundada suspeita de que ele escondia drogas, não existia
certeza sobre tal situação a ponto de autorizar a imediata
prisão em flagrante por parte de qualquer do povo, com

. Tanto que, conforme se depreendeamparo no art. 301 do CPP
da narrativa fática descrita pelas instâncias ordinárias, só
depois de constatado que havia drogas dentro do bolso e das
vestes íntimas do paciente é que se deu voz de prisão em
flagrante para ele, e não antes. E, por não haver sido
demonstrada concretamente a existência de relação clara,
direta e imediata com a proteção dos bens, serviços ou
instalações municipais, ou de algum cidadão que os
estivesse usando, não estavam os guardas municipais
autorizados, naquela situação, a avaliar a presença da

.fundada suspeita e efetuar a busca pessoal no acusado
Diante do panorama jurisprudencial atual quanto à matéria, passo à
análise do caso concreto.
No tocante à questão, o Tribunal  assinalou (fls. 32/34 -a quo
grifamos):

Deve-se ressaltar que o acusado foi preso em flagrante após 
na posse de entorpecentes. Os abordagem da GCM guardas

civis foram informados de que um indivíduo estava
, se dirigiram até o local e puderamtraficando em via pública

visualizar o acusado, já conhecido nos meios policiais por tráfico
de drogas.
Em revista pessoal localizaram: 05 porções de maconha (5,78g),
bem como a quantia de R$75,00 em espécie. (Auto de
Constatação às fls. 14/15 dos autos originários).
Questionado declarou que a droga era para seu uso pessoal e
que o dinheiro recebeu por conta de seu trabalho como motoboy.
(Fl. 06 daqueles autos).
[...].
Não há que se falar em ilicitude das provas em razão da
abordagem ter sido realizada por guardas civis municipais.
É atribuída à Guarda Municipal a possibilidade de
prender quem estiver em flagrante delito, bem como
recolher todos os instrumentos utilizados na prática da
infração penal, a fim melhor subsidiar a apuração dos
fatos, nisto incluída a revista pessoal.
Foi, portanto, regular a atuação dos guardas civis municipais que
surpreenderam o réu na posse de entorpecentes logo após terem
ciência do fato criminoso por uma denúncia, sendo a abordagem
respaldada pelo ordenamento jurídico vigente e no entendimento
adotado pela jurisprudência dominante.

Extrai-se do Boletim de Ocorrência (fl. 43):
Presentes os  acima qualificadosGuardas Civis Municipais
noticiando que foram informados de que um homem estaria

. Assim, traficando em local determinado rumaram para o
, járeferido local e lá visualizaram o ora conduzido

conhecido nos meios policiais pela traficância. Ao abordá-lo,
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durante varejamento corporal foram localizados cinco
 e R$ 75,00 (setenta e cinco reais) emporções de maconha

notas fracionadas. Diante disso, deram-lhe voz de prisão-captura
e o conduziram ao plantão policial a fim de dar ciência à
Autoridade Policial plantonista para as providências cabíveis.

Portanto, diante da moldura fática fixada nas instâncias ordinárias
(cuja modificação é inviável em sede de  perante estehabeas corpus
Tribunal Superior, ante a exigência de aprofundado revolvimento
fático probatório), tem-se que a prisão se deu após guardas
municipais receberem informação de fonte não identificada acerca da
prática de tráfico de drogas e realizarem busca pessoal no paciente,
diligência a partir da qual localizaram cinco porções de maconha
consigo.
Conforme a jurisprudência deste Sodalício, acima colacionada,
informações de fonte não identificada não preenchem o standard
exigido para a configuração de fundada suspeita, de modo que, qual
fosse o responsável por sua realização, não se estaria diante de
busca pessoal que tenha atendido aos requisitos legais.
Ademais, ausente a hipótese de flagrante visível de plano antes da
diligência e não delineada relação clara, direta e imediata com a
proteção dos bens, serviços ou instalações municipais, carecia à
guarda municipal a legitimidade para a realização da busca pessoal,
conforme delineado no HC n. 830.530/SP.
Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de que a
descoberta  decorreu de busca irregular, em violação dasa posteriori
normas de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a
prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes
(artigo 157, e seu §1º, do CPP), a implicar no trancamento da 

das demais teses defensivas.prejudicando a análise persecutio - 
Ante o exposto, considerando  a existência de flagrante ilegalidade,
conheço da impetração e concedo a ordem a fim de reconhecer a
invalidade da busca pessoal e a consequente ilicitude das provas por
tal meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, a
redundar, por ausência completa de prova da materialidade, no
trancamento da ação penal.
 
Conforme destacado na decisão monocrática, as circunstâncias do

caso não cumprem nenhum dos requisitos para a validade da busca pessoal
realizada pela guarda municipal, visto que não evidenciam fundadas razões
para tanto,  nem revelam, tampouco, a pertinência com as hipóteses de
atuação do órgão.

De fato, a moldura fática não indica concreta correlação da atuação
da guarda municipal sob escrutínio com a sua finalidade precípua, conforme
estabelecido no  HC n. 830.530/SP, Rel. Min. Rogerio Schiettileading case ,
cuja ementa foi transcrita na decisão recorrida.

Desse modo, a  decisão monocrática deve ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 949552 - SP (2024/0370068-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VITOR GABRIEL DUZZI (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

 O eminente Ministro relatorO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental
do Ministério Público do Estado de São Paulo, mantendo a decisão por ele
proferida, que anulou as provas obtidas por ocasião da prisão em flagrante do
agravado.

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca realizada pela guarda municipal, ao argumento de que seria ilegítima a
atuação da guarda municipal, pois não estaria demonstrada a relação da
abordagem com a proteção do patrimônio da edilidade, e que não existiriam
fundadas razões aptas a autorizar a atuação dos agentes públicos sem
mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou a concessão
da ordem, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos originários
não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão agravada
ou a submissão do caso a julgamento colegiado.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.
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O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

Inicialmente, mister consignar a fixação da Tese da Repercussão
Geral n. 656 do Supremo Tribunal Federal de que a guarda municipal pode
realizar policiamento ostensivo comunitário, não se resumindo a sua atuação,
portanto, às hipóteses de flagrante delito, tampouco de proteção do patrimônio
municipal.

Confira-se:

É constitucional, no âmbito dos Municípios, o exercício de ações
de segurança urbana pelas guardas municipais, inclusive o
policiamento ostensivo comunitário, respeitadas as atribuições
dos demais órgãos de segurança pública previstas no artigo 144
da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia
judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade
policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso
7º, da Constituição Federal. Conforme o artigo 144, parágrafo 8º,
da Constituição Federal, as leis municipais devem observar
normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.

Assim, afastada a alegada nulidade por ausência de atribuição das
guardas municipais, o que deve ser observado é se existiu fundada suspeita
para a busca pessoal, o que passo a apreciar.

A busca pessoal tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do
Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
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§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote – diante das peculiaridades e da dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à
posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 30-38 – grifei):

Consta da denúncia que: “... no dia 21 de março de 2024, por
volta das 18h30min, na Rua Emílio Delalana, nº 206, bairro
Vivendas de Itamaraca, nesta cidade e Comarca de Itapira-SP, o
denunciado trazia consigo e guardava, para fins de tráfico, 5
(cinco) porções de maconha, sem autorização e em desacordo
com determinação legal e regulamentar, conforme auto de
exibição e apreensão de fls. 16 e laudo de exame químico-
toxicológico da droga apreendida de fls. 54/56. De acordo com o
que foi apurado, o denunciado trazia consigo as drogas
retromencionadas, com a finalidade de tráfico. Guardas
municipais receberam informação de que um homem estaria
traficando em determinado local e se deslocaram ao endereço
indicado. Ao chegarem, logo visualizaram o denunciado, já
conhecido nos meios policiais pela traficância. Na abordagem e
busca pessoal foram localizados com o inculpado cinco porções
de maconha e R$75,00 (setenta e cinco reais) em notas
fracionadas, razão pela qual deram-lhe voz de prisão e o

 O registro dos agentesconduziram para a Autoridade Policial.
públicos, a forma de acondicionamento das drogas apreendidas,
em porções individuais que facilitam a entrega aos usuários,
aliado à prisão do investigado e de dinheiro sem indicação de
origem lícita, tornam certo que as drogas se destinavam ao
tráfico.
[...]
Não há que se falar em ilicitude das provas em razão da
abordagem ter sido realizada por guardas civis municipais. É
atribuída à Guarda Municipal a possibilidade de prender quem
estiver em flagrante delito, bem como recolher todos os
instrumentos utilizados na prática da infração penal, a fim melhor
subsidiar a apuração dos fatos, nisto incluída a revista pessoal.
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Foi, portanto, regular a atuação dos guardas civis municipais que
surpreenderam o réu na posse de entorpecentes logo após

, sendo aterem ciência do fato criminoso por uma denúncia
abordagem respaldada pelo ordenamento jurídico vigente e no
entendimento adotado pela jurisprudência dominante.
[...]
No mais, consta dos autos que na data de ,13/06/2024
compareceu na Promotoria de Justiça uma pessoa que não quis

: “... na Rua Japão nesta cidade dese identificar alegando que
Itapira SP existem intenso ponto de tráfico de drogas
pertencente à pessoa de Rafael Custódio. Na data de ontem 07
de abril de 2024 houve a prisão de uma pessoa de nome
Jonatas em uma casa na referida rua, que era responsável por
guardar os kits de drogas que abastecem essa biqueira. Com a
prisão de Jonatas, quem ficou responsável por continuar
guardando as drogas a serem vendidas na biqueira da Rua
Japão, para Rafael Custódio, é a pessoa de Vitor Grabriel Duzzi,
que guarda as drogas em sua casa na Rua Emilio Delalana, nº
95, Jardim Itamaracá, utilizando uma moto Titan na cor prata,
placa DTH9B12 para transportar as drogas de sua casa até a

” (Fls. 68-105 daqueles autos).biqueira.

Verifica-se, portanto, que a busca pessoal empreendida foi
evidentemente precedida de fundadas razões, uma vez que a diligência foi
realizada com base em denúncia anônima específica e detalhada, a qual
amparou a fundada suspeita de que o acusado estaria na posse de material
ilícito.

Nota-se que o caso concreto não retrata situação de abordagem
pessoal fundada em informações genéricas ou sem nenhuma referibilidade.
Tampouco se constata a hipótese de revista exploratória ou .fishing expedition
Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impugnado, a ação
dos agentes públicos foi especificamente direcionada à pessoa apontada como
portadora de material ilícito, em local público e determinado, suspeita, aliás, que
se confirmou com a apreensão das drogas em seu poder.

A propósito, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA.HABEAS CORPUS

INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
MONOCRÁTICA. ART. 317, § 1º, DO RISTF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
seguimento a  com fundamento na inexistência dehabeas corpus
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ilegalidade flagrante a autorizar a concessão da ordem. O
agravante almeja o reconhecimento da inadmissibilidade das
provas obtidas a partir da busca pessoal, com a absolvição do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste em saber se o agravo regimental preenche o
requisito da dialeticidade recursal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A atuação policial não pode ser considerada aleatória ou
abusiva, quando baseada não em intuição ou convicção íntima
ou mesmo em “atitude suspeita” por parte do abordado, mas em
diversos elementos indicadores de eventual prática delitiva.
4. De acordo com as instâncias ordinárias, os elementos
apresentados, embora provenientes de denúncia anônima,
constituíram fundada suspeita (art. 240, § 2º, do CPP) para a
busca pessoal, especialmente considerado a precisão e o
detalhamento das informações recebidas.
5. A estreita via do  não se compatibiliza com ohabeas corpus
reexame do quadro fático ensejador da busca pessoal, limitando-
se a análise desta Corte à aferição da higidez lógico-formal da
motivação empregada.
6. É inadmissível o agravo regimental que não impugna de modo
especificado todos os fundamentos da decisão agravada.
Manutenção da decisão recorrida. Precedentes.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244;
RISTF, art. 317, § 1º. Jurisprudência relevante citada: STF, HC
212.682 AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe
18.04.2022; STF, HC 230135 AgR, Rel. Min. Edson Fachin,
Segunda Turma, DJe 12.12.2023; STF, RHC 175.256 AgR, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 09.12.2019;
STF, HC 177.263 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda
Turma, DJe 18.12.2019.
(HC n. 251.589-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  – grifei.)12/3/2025 21/3/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA PARA A ABORDAGEM DEVIDAMENTE
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão por meio da qual
dei provimento ao Recurso Extraordinário com Agravo para
reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul e, consequentemente, restabelecer a
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sentença condenatória proferida nos autos da Ação Penal nº
5011434- 11.2022.8.21.0052/RS, que tramitou na 1ª Vara
Criminal da Comarca de Guaíba/RS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Necessidade de dilação probatória para análise da pretensão
recursal.
3. Aplicabilidade da Súmula 279 desta CORTE.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo
a imposição de providências administrativas como medida
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
5. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
6. O recebimento de denúncia anônima pela polícia, noticiando
que o réu realizava o tráfico de drogas na região e utilizava o
seu automóvel para a mercancia ilícita, evidencia a existência de
justa causa para a revista pessoal, que resultou na apreensão
de expressiva quantidade de entorpecentes, além de armas de
fogo e munições.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo Regimental a que se nega provimento.
Atos normativos citados: Regimento Interno do STF, art. 21, 1º;
Súmulas 279 do STF. Jurisprudência citada: RE 1.491.517 AgR-
EDv, Tribunal Pleno, j. ; RE 1.468.558 AgR, Rel. Min.14/10/2024
ALEXANDRE DE MORAES, j. ; RHC 181.563/BA,01/10/2024
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de ; RE 603.616/RO,24/03/2020
Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de .10/5/2016
(ARE n. 1.519.666-AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, julgado em , DJe de  –27/11/2024 10/12/2024
grifei.)

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados do Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIME DEHABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. NULIDADE.
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA A AÇÃO
POLICIAL. DOSIMETRIA DA PENA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. No exame de casos análogos, esta Corte Superior tem
adotado entendimento no sentido de que as buscas pessoal e
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veicular são disciplinadas pela norma constante nos arts. 240, §
2º, e 244, ambos do Código de Processo Penal. Para ambas,
exige-se fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito.
Esta Corte Superior firmou jurisprudência no sentido de que "não
satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de
busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em , DJe ). Em resumo, no julgamento do19/4/2022 25/4/2022
referido precedente, foram estabelecidas diretrizes e parâmetros
a fim de que seja reconhecida a existência de "fundada suspeita"
e, portanto, tenha-se como devidamente justificada e aceitável
juridicamente a busca pessoal, refutando a hipótese em que a
revista esteja amparada em mera "atitude suspeita", não descrita
objetivamente nos autos. Nesse contexto, de fato, no caso em
debate, restou evidenciada a justificativa para a abordagem
(decorrente de contexto prévio de fundadas razões - o paciente
foi alvo de denúncia específica, na qual foi apontado com
precisão o local em que estaria sendo realizada a prática do
delito) a qual culminou na apreensão de armas de fogo (estado
de flagrância), não se vislumbrando qualquer ilegalidade na
atuação policial, uma vez que amparada pelas circunstâncias do
caso concreto.
2. No que se refere a dosimetria, "A jurisprudência desta Corte é
firme no sentido de que o cometimento de novo delito quando
em gozo do livramento condicional é fundamento idôneo a
justificar a exasperação da pena-base" (HC n. 462.424/SP, Rel.
da minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em , D18/10/2018
Je ). Do mesmo modo, correto o incremento da sanção6/11/2018
básica do crime de tráfico de drogas, diante da quantidade e da
natureza das drogas apreendidas, atendendo com
proporcionalidade o comando do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
No caso, o quantum utilizado pelas instâncias ordinárias para
exasperar a pena-base, para duas circunstâncias judiciais
negativas, não demonstra flagrante desproporcionalidade, tendo
em vista que restou inferior, inclusive, ao quantum comumente
aplicado por esta Corte (1/6 para cada circunstância).
3. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA49683220 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/08/2025 16:26:46
Código de Controle do Documento: 301d184d-db01-49e2-85cd-d1812b6e6d79



(AgRg no HC n. 885.282/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)6/5/2025 9/5/2025
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. CORPUS BUSCAS
PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. EXISTÊNCIA
(DENÚNCIAS ESPECÍFICAS A RESPEITO DAS
CARACTERÍSTICAS DO INDIVÍDUO TIDO COMO AUTOR DA
CONDUTA, BEM COMO DOS DADOS DE SUA
MOTOCICLETA). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Recurso improvido.
(RHC n. 210.503/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)9/4/2025 9/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 

.DENÚNCIA ESPECÍFICA. JUSTA CAUSA NA AÇÃO POLICIAL
CONFISSÃO. SÚMULA 231 DO STJ. ART. 33, § 4º DA LEI N.
11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO
CORRETAMENTE FIXADO. RESTITUIÇÃO DE BENS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que,
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que
não se verificou no caso ( , AgRg no HC n. 822.922/SP, Relatorut
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ).16/8/2023
2. A aplicação de atenuantes não pode conduzir à fixação da
pena em patamar inferior ao mínimo legal, conforme a Súmula n.
231 do STJ.
3. É de conhecimento que para a aplicação da minorante do § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam: ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.
4. No caso, consta dos autos que o recorrente se dedicava à
atividade criminosa, tendo sido destacado que a perícia
realizada em seu aparelho celular revelou "várias fotografias de
grandes quantidades de cocaína, em diversas etapas do preparo
para venda, inclusive durante pesagem - em balanças de
precisão - e fracionamento em porções menores, além de fotos
de armas de fogo".

Documento eletrônico VDA49683220 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/08/2025 16:26:46
Código de Controle do Documento: 301d184d-db01-49e2-85cd-d1812b6e6d79



Para afastar a conclusão da instância ordinária, seria necessário
o revolvimento de matéria fático-probatória, providência
inadmissível na via do recurso especial. Incidência da Súmula 7
do STJ.
4. O regime prisional semiaberto foi corretamente fixado,
considerando o  da pena (5 anos de reclusão), aquantum
primariedade e a ausência de circunstância judicial desfavorável.
5. A tese defensiva concernente à restituição dos bens
apreendidos não foi analisada por falta de prequestionamento. O
referido fundamento não foi impugnado no presente recurso.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.836.831/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN18/3/2025
de .)26/3/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental do Ministériodou provimento
Público estadual a fim de não conhecer do , cassando a ordemhabeas corpus
concessiva anteriormente proferida.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 949.552 / SP
Número Registro: 2024/0370068-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002992320248260272 22225122220248260000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VITOR GABRIEL DUZZI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VITOR GABRIEL DUZZI (PRESO)
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ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031
BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/08/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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